PARECER TECNICO COREN/PR N° 023/2021

Assunto: O profissional Enfermeiro pode realizar
“Consulta no Atendimento Pré Hospitalar e
administrar medicag@o, sob orientagdo meédica via
telefone celular (telemedicina), sem o registro
eletrénico da prescricdo”.

1. DO FATO

A Ouvidoria do Conselho Regional de Enfermagem recebeu a seguinte
demanda, que solicita esclarecimentos sobre a possibilidade do profissional
Enfermeiro realizar “Consulta no APH e administrar medicagdo, sob orientacdo
medica via telefone celular (telemedicina), sem o registro eletrénico da prescrigao”.

2. DA FUNDAMENTACAO E ANALISE

Em atengdo ao pedido de Parecer Técnico, a Comissdo de Urgéncia e
Emergéncia (COUE) analisou a solicitagdo e apresenta o parecer técnico sobre a
consulta de enfermagem no APH e administracdo de medicagédo prescrita por
profissional médico via telefone celular.

CONSIDERANDO a Lei 7498, de 25 de junho de 1986, que dispde sobre a
regulamentacao do exercicio da Enfermagem e da outras providéncias.

CONSIDERANDO a Portaria GM N° 2048, de 05 de novembro de 2002, que
define o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia.

CONSIDERANDO a Resolugdo COFEN 0487 de 25 de agosto de 2015, que
veda aos profissionais de Enfermagem o cumprimento da prescricdo médica a
distancia e a execugdo da prescrigido médica fora da validade.

CONSIDERANDO a Nota Técnica COFEN CTLN N° 03, de 14 de junho de
2017, que esclarece a importancia da administracdo da Penicilina Benzatina, nas
Unidades Basicas de Saude (UBS) do Sistema Unico de Satde (SUS).

CONSIDERANDO a Resolugao COFEN 0564 de 06 de novembro de 2017, que
o revisa o Cadigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem.
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CONSIDERANDO o Parecer de Camara Técnica N° 12/2020/CTAS/COFEN de
06 de maio de 2020, que versa sobre a Prescrigdo de Medicamentos para Profilaxia
Pos Exposicdo ao HIV (PEP) e Profilaxia Pré Exposicdo ao HIV (PrEP) por
Enfermeiros.

CONSIDERANDO o Protocolo clinico e diretrizes terapéuticas para profilaxia
pos-exposicao (PEP) de risco a infecgédo pelo HIV, IST e hepatites virais - Ministério
da Saude/2021.

Segue a analise:

Os pontos de atengéo a satide devem contemplar linhas guias que convirjam
com as legislagbes concernentes a Lei do exercicio Profissional e Cadigo de Etica dos
profissionais de enfermagem. Nesse sentido, além da previséo legal relacionada a
pratica da enfermagem, essas normas e orientagdes devem coadunar a prescricdo e
interven¢do no ambito da pratica assistencial em beneficio do usuario do SUS.

Art. 3° - O planejamento e a programacéo das instituicées e servigos de salde
incluem planejamento e programacgéo de Enfermagem.

Art. 4° - A programagao de Enfermagem inclui a prescricdo da assisténcia de
Enfermagem (BRASIL, 1986).

Outrossim, no que tange a atividade de enfermagem, ha um rol de atribuicdes
classificadas como de responsabilidade exclusiva do profissional de nivel superior.
Dentre as atribuigbes privativas do enfermeiro, evidencia-se a atencéao ao paciente
critico, principalmente, no &mbito da urgéncia e emergéncia em que ha a necessidade
premente de tomada de decisdo baseada no conhecimento cientifico e

sistematizagdo da assisténcia em enfermagem. Nesse sentido, o profissional devera,
respeitando o seu escopo de atuagao, prestar a assisténcia de enfermagem adequada
a necessidade do usuario conforme protocolos estabelecidos no servico em que ele
esta inserido.

Art. 11 - O Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem, cabendo-
Ihe:

| - Privativamente:
(-..)
i) consulta de Enfermagem;

J) prescricao da assisténcia de Enfermagem;
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l) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida;

m) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam
conhecimentos de base cientifica e capacidade de tomar decisGes imediatas;
(BRASIL, 1986).

Entretanto, em relagcdo ao uso de medicagdes, a legislagdo vigente preconiza
ser defeso a administragdo de farmacos, por parte do profissional de enfermagem,
sem a prescricédo devidamente assinada e acompanhada da identificagdo (nome e
numero do conselho de classe) do profissional médico ou enfermeiro (no Aambito dos
protocolos de saude publica). Porém, no que tange os atendimentos de urgéncia e
emergéncia, principalmente no contexto do atendimento pré-hospitalar moével, &
permitida a execugéo do procedimento sem a prescrigéo redigida (em meio fisico e/ou
eletrébnico) bem como a sua realizagdo mediante orientagéo a distancia, por meio da
telemedicina, tema pacificado na norma vigente, cito:

Resolugdo COFEN N° 654/2017- Cédigo de Eticas dos Profissionais de
Enfermagem:

(..)

Art. 46 Recusar-se a executar prescrigdo de Enfermagem e Médica na qual nao
constem assinatura e numero de registro do profissional prescritor, exceto em situagao
de urgéncia e emergéncia.

(..)

§ 2° E vedado ao profissional de Enfermagem o cumprimento de prescri¢do a
distancia, exceto em casos de urgéncia e emergéncia e regulagdo, conforme
Resolugéo vigente (CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM(b), 2017).

Portaria 2048/2002 - Ministério da Saude. Regulamento Técnico dos Sistemas
Estaduais de Urgéncia e Emergéncia:

Competéncias/Atribuigdes: supervisionar e avaliar as agdes de enfermagem da
equipe no Atendimento Pré-Hospitalar Movel; executar prescrigbes médicas por
telemedicina; prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica a
pacientes graves e com risco de vida que exijam conhecimentos cientificos adequados
e capacidade de tomar decisdes imediatas (...) (BRASIL, 2002)

Resolugdo COFEN 487/2015 - Veda aos profissionais de Enfermagem o
cumprimento da prescricdo médica a distancia e a execugdo da prescricao médica

fora da validade: }7
\]O /

r
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Art. 1° E vedado aos profissionais de Enfermagem o cumprimento de prescricao
médica a distancia fornecida por meio de radio, telefones fixos elou moéveis,
mensagem de SMS (short message service), correio eletrénico, redes sociais de
internet ou quaisquer outros meios onde nao conste o carimbo e assinatura do médico.

Art. 2° Fazem excegéo ao artigo anterior as seguintes situagdes de urgéncia e
emergéncia:

| — Prescrigao feita por médico regulador do Servigo de Atendimento Mével de
Urgéncia (SAMU);

Il — Prescrigao feita por médico a pacientes em atendimento domiciliar;
lIl — Prescrigao feita por médico em atendimento de telessatde.

§ 1° E permitido somente ao Enfermeiro o recebimento da prescricao médica a
distancia, dentro das excec¢des previstas nesta Resolugao.

§ 2° O Enfermeiro que recebeu a prescricdo médica a distancia estara obrigado
a elaborar relatério circunstanciado, onde deve constar a situagdo que caracterizou
urgéncia e emergéncia, as condutas médicas prescritas e as executadas pela
Enfermagem, bem como a resposta do paciente as mesmas (CONSELHO FEDERAL
DE ENFERMAGEM, 2015).

Ainda nessa seara, desde que estabelecido nas linhas guias institucionais,
vinculadas a satide publica, o escopo de atuagdo do enfermeiro pode ser estendido,
além da execugéo da prescricdo via telemedicina em situagbes de urgéncia e
emergéncia, a competéncia de prescrever medicamentos e solicitar exames
complementares. Logo, o cumprimento da telemedicina torna-se tecnicamente e
legalmente amparada, uma vez que o enfermeiro no ambito do SUS tem a prerrogativa
de, além da administragdo de farmacos, realizar a sua devida prescrigdo. Como
exemplo dessa pratica no ambito do SUS, pode ser citado o programa do Ministério
da Saulde relacionado ao tratamento e prevengdo as Infecgbes Sexualmente
Transmissiveis (Protocolo clinico e diretrizes terapéuticas para profilaxia pos-
exposicdo (PEP) de risco a infecgdo pelo HIV, IST e hepatites virais - Ministério da
Saude, 2021), em consonancia com Nota técnica COFEN/CTLN n° 03/2017, parecer
de camara técnica n° 12/2020/CTAS/COFEN e Lei 7498, de 25 de junho de 1986.

Il - como integrante da equipe de saude:

()
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c) prescricdo de medicamentos estabelecidos em programas de satide publica
e em rotina aprovada pela instituicdo de salide; (BRASIL, 1986).

3. DA CONCLUSAO

Dessa forma, em consonancia com as normas vigentes, o profissional
enfermeiro tem a obrigagdo legal de atuar junto ao paciente, a partir do seu
conhecimento cientifico, amparado na Lei do Exercicio Profissional, Cédigo de Etica,
Sistematizagdo da Assisténcia de enfermagem, praticas de salde baseadas em
evidéncias e protocolos institucionais, respeitando o seu escopo de atuacgio
profissional. Inserida nesse contexto, esta a previsdo de prestar o atendimento a
doentes complexos que carecam de intervengdes alicercadas em raciocinio cientifico
e decisorio com a possibilidade de orientagdo médica a distancia, principalmente, no
contexto da urgéncia e emergéncia ou diante da previsibilidade legal. Contudo, cabe
salientar que, as excec¢bes previstas, relacionadas a pratica profissional com
orientagdo a distancia e protocolos institucionais no dmbito do SUS, devem ser
devidamente documentadas com o registro da orientacdo recebida,
farmaco/procedimento realizado, resposta/desfecho do paciente a intervencéo e
responsaveis pela orientagcao e execu¢do da agao.

E o parecer.
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